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para a transação com os Puyanawa um valor por tonelada de 6 dólares 
(justo por se tratar de um carbono sociocultural que poderá inclusive 
alcançar valores mais elevados, dependendo do investidor), é possível 
atingir 38.286 dólares/ano que correspondem a 153.146 reais/ano e um 
estoque de recursos no período de 2006 a 2025 de R$ 2.450.334. 
Os resultados obtidos constituem as bases para a construção de projetos 
de Redução de Emissões Provenientes de Desmatamento e Degradação 
Florestal (REDD), alinhados ao Sistema Estadual de Incentivos aos 
Serviços Ambientais do governo estadual, e contribuem com a Política 
Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de Terras Indígenas (PNGATI), 
buscando autonomia ambiental e territorial das terras indígenas, dando 
condições para que os Puyanawa se integrem ao Sisa.
Utilizando os dados do nível de referência é possível ter as estimativas 
anuais de desmatamento evitado e emissões evitadas para a Terra 
Indígena Poyanawa. No período de 2006 a 2010 ocorreu um déficit do 
desmatamento, uma vez que os níveis foram maiores do que a linha de 
base, impactados principalmente pelo desmatamento do ano de 2008 
que foi na ordem de 43,7 ha (maior desmatamento da série histórica 
avaliada). Nesse período a terra indígena ficou com um déficit de 
1.678 t CO2 e nos três períodos posteriores ocorreu a geração de 
emissões evitadas positivas (Tabela 1).
Tabela 1. Indicadores do desmatamento evitado na Terra Indígena Poyanawa, 
município de Mâncio Lima, estado do Acre, considerando o nível de referência 
nacional apresentado à Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança 
do Clima pelo Brasil.
Variável Período Total
2006–2010 2011–2015 2016–2020 2017–2025
Linha base (ha) 26,8 25,7 21,3 21,3 -
Desmatamento 
evitado (ha)
-4 71 78 81 226
Emissões 
evitadas (t CO2)
-1.678 31.839 35.149 36.788 102.097
Desmatamento Evitado na 
Terra Indígena Poyanawa,  
Mâncio Lima, AC, Brasil
Recomendações
O governo estadual, por meio do Sisa, pode apoiar a elaboração de 
projetos indígenas alinhados com o nível de referência estadual, a partir 
do estabelecimento de nível de referência local, e contribuir com a entrada 
de recursos significativos que podem auxiliar os povos indígenas na 
produção, conservação, organização social e valorização da sua cultura.
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Figura 1. Localização do estado do Acre na América do Sul e Brasil (A), do município de Mâncio Lima no estado do Acre 
(B) e da Terra Indígena Poyanawa (polígono vermelho) no município de Mâncio Lima com indicação da sede municipal e 
da rede hidrográfica (C).
Contexto 
O governo do estado do Acre instituiu, por meio da Lei nº 2.308, de 
2010, o Sistema de Incentivos a Serviços Ambientais (Sisa). Fruto de 
uma construção coletiva, essa lei é inovadora e tem como objetivo 
promover iniciativas que levem à conservação, recuperação e ao 
incremento dos serviços ambientais/ecossistêmicos originados e 
prestados no território acreano (Amaral et al., 2015). 
Cada serviço ambiental constitui um programa e o de Carbono é o 
mais avançado do Sisa. Um dos elementos desse programa é o nível 
de referência, utilizado para mensurar as reduções de emissões, que 
foi estabelecido em conformidade com as recomendações do Comitê 
Científico do sistema, de forma a adotar um método simplificado e 
conservador para evitar superestimativa de reduções e estar alinhado 
com a legislação federal (Acre, 2014).
Este fôlder mostra a síntese dos resultados para estabelecimento de 
níveis de referência para a Terra Indígena Poyanawa (TIPOY) e indica 
caminhos para uma estratégia de alinhamento das emissões evitadas 
em uma terra protegida com o programa jurisdicional do estado do 
Acre.
Terra Indígena Poyanawa e carbono 
florestal 
A TIPOY está situada na bacia do Rio Juruá, município de Mâncio 
Lima, no estado do Acre, Amazônia Ocidental, Brasil. Possui uma 
área de 24.499 ha e está situada na margem direita do Rio Moa, 
a oeste das cidades de Cruzeiro do Sul e Mâncio Lima (Figura 1). 
Apresenta uma população estimada de 568 indígenas e tem como 
uma de suas características diferenciais em relação a outras terras 
indígenas a fácil acessibilidade (Figura 1), uma vez que fica muito 
próxima a três sedes municipais por via terrestre (Mâncio Lima a 
17 km, Cruzeiro do Sul a 52 km e Rodrigues Alves a 47 km).
Evolução do uso da Terra Indígena 
Poyanawa
O uso da terra na área de estudo evidencia o Plano de Gestão 
Territorial (PGTI), porém o território (de)limitado e as demandas de 
uso crescente em função do aumento da população têm condicionado 
o empobrecimento dos solos. 
A TIPOY possui 5,8% do seu território alterado e grande parte dessa 
área já estava convertida quando ocorreu a homologação. Esse 
percentual corresponde a 1.422 ha que possuem usos diversos 
(pastagens, roçados, capoeiras, quintais agroflorestais, casas, 
escolas, igrejas, galpões, arena, etc.) e estão concentrados no setor 
leste da terra indígena (Figura 2). Considerando a série histórica de 
1988 a 2017, a taxa média de desmatamento é de 21,3 ha/ano, que 
se encontra em um processo de redução, uma vez que nos últimos 5 
anos essa média foi de 12,8 ha, indicando o esforço da comunidade 
em evitar o uso de floresta primária e priorizar as áreas já alteradas 
para o seu plantio.
Figura 2. Desmatamento na Terra Indígena Poyanawa e no seu entorno, estado do Acre.
Seu território possui alta percentagem de cobertura florestal em solos 
frágeis com textura arenosa, com baixa capacidade de retenção de 
água e camada superficial de matéria orgânica. Isso significa que 
se a floresta for retirada restarão áreas extremamente degradadas, 
como as já existentes no interior da TIPOY por desmatamentos 
anteriores.
Nesse contexto de fragilidade ambiental, ressalta-se a importância 
de conservar a floresta e seus recursos genéticos, bem como de 
conhecê-la em termos de diversidade de espécies e valoração 
para fins de retorno por serviços ecossistêmicos. Dessa forma, o 
aumento da produção e a diversificação de alimentos, aliados à 
conservação ambiental, são fundamentais para garantir segurança 
e autonomia alimentar, além de criar possibilidades de renda pela 
venda de excedentes.
O plantio e a recomposição de áreas degradadas, associados à 
implantação e ao enriquecimento de quintais agroflorestais, são de 
extrema importância na TIPOY, uma vez que reforçam a cultura local, 
aumentam e diversificam a produção agroflorestal e conservam a 
floresta ao mesmo tempo em um ciclo de retroalimentação. Assim, 
criam-se as condições para a manutenção desse povo na TIPOY, o 
reforço de sua cultura e a conservação ambiental, contribuindo para 
o alcance de metas estaduais de redução de gases de efeito estufa. 
Transformação do desmatamento em 
créditos
Em junho de 2014, o governo federal estabeleceu o primeiro marco 
legal sobre nível de referência e o submeteu à Convenção-Quadro 
das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC). Esse 
documento constitui um avanço em relação às diretrizes para o 
Fundo Amazônia, pois detalha a metodologia e estabelece o período 
de avaliação (Brasil, 2014). 
Utilizando como dados de entrada as referências de biomassa 
florestal, o conteúdo de carbono e a série histórica do desmatamento 
de 2006 a 2017, foram realizadas as análises referentes ao 
desmatamento evitado até o ano de 2025. 
Considerando o método de construção do nível de referência 
do Plano Nacional de Mudanças (Comitê Interministerial sobre 
Mudança do Clima, 2009), as reduções efetivas (no período de 
2006 a 2025) serão na ordem de 129.595 t CO2; utilizando o método 
do Plano de Combate e Controle do Desmatamento – PPCD (Acre, 
2010), serão na ordem de 83.990 t CO2; considerando o nível de 
referência do PPCD estendido (Acre, 2014), serão na ordem de 
116.778 t CO2 e levando-se em conta o nível de referência nacional 
apresentado à UNFCCC pelo Brasil as reduções efetivas ficarão 
em 102.097 t CO2, que representam diferenças de 20%, -22%, 8% 
e -6% em relação à média (108.115 t CO2) dos quatro níveis de 
referência considerados. 
A TIPOY tem uma média de 6.381 t CO2 de emissões evitadas/ano. 
Considerando que a média das transações de carbono no mundo 
variou de 3–6 doláres/t CO2 (Hamrick; Gallant, 2018) e assumindo 
